
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.476.456 - RS (2014/0209225-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : EUGÊNIO KOELZER 
ADVOGADOS : IRACILDO BINICHESKI E OUTRO(S)
  LEANDRO MELLO DE VARGAS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR IDADE HÍBRIDA. 
ARTIGO 48, §§ 3º E 4º DA LEI 8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA 
PELA LEI 11.718/2008. OBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A questão a ser revisitada em agravo regimental cinge-se  ao reconhecimento do 
direito à aposentadoria por idade híbrida.
2. O segurado especial que comprove a condição de rurícola, mas não consiga 
cumprir o tempo rural de carência exigido na tabela de transição prevista no artigo 
142 da Lei 8.213/1991 e que tenha contribuído sob outras categorias de segurado, 
poderá ter reconhecido o direito ao benefício aposentadoria por idade híbrida, desde 
que a soma do tempo rural com o de outra categoria implemente a carência 
necessária contida na Tabela, não ocorrendo, por certo, a diminuição da idade.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 

Brasília (DF), 11 de novembro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.476.456 - RS (2014/0209225-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : EUGÊNIO KOELZER 
ADVOGADOS : IRACILDO BINICHESKI E OUTRO(S)
  LEANDRO MELLO DE VARGAS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social contra 

decisão assim ementada:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR IDADE 
HÍBRIDA. ARTIGO 48, §§ 3º E 4º DA LEI 8.213/1991, COM A REDAÇÃO 
DADA PELA LEI 11.718/2008. OBSERVÂNCIA. RECURSO ESPECIAL A QUE 
SE NEGA SEGUIMENTO.

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o INSS a reconsideração da decisão, 

alegando para tanto que não há carência suficiente para conceder a aposentadoria híbrida 

deferida pelo acórdão, pois a parte autora foi trabalhadora rural no período de 1967 a 1999 e 

trabalhadora urbana no período de 2004 a 2011, data em que completou 60 anos e apresentou 

requerimento administrativo junto ao INSS.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.476.456 - RS (2014/0209225-3)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR IDADE HÍBRIDA. ARTIGO 
48, §§ 3º E 4º DA LEI 8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI 
11.718/2008. OBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A questão a ser revisitada em agravo regimental cinge-se  ao reconhecimento do 
direito à aposentadoria por idade híbrida.
2. O segurado especial que comprove a condição de rurícola, mas não consiga 
cumprir o tempo rural de carência exigido na tabela de transição prevista no artigo 
142 da Lei 8.213/1991 e que tenha contribuído sob outras categorias de segurado, 
poderá ter reconhecido o direito ao benefício aposentadoria por idade híbrida, desde 
que a soma do tempo rural com o de outra categoria implemente a carência 
necessária contida na Tabela, não ocorrendo, por certo, a diminuição da idade.
3. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A questão a ser revisitada em agravo regimental cinge-se ao reconhecimento do direito 

à aposentadoria por idade híbrida.

Consoante consignado da decisão ora agravada, o Tribunal a quo, ao interpretar a Lei 

11.718/2008, que introduziu no texto do artigo 48 da Lei 8.213/1991, o § 3º, concluiu que o 

recorrido, o agravado, faz jus ao benefício. Confira-se, in verbis:

Caso concreto
Para fazer jus à aposentadoria por idade híbrida, o requerente deve comprovar o 
labor urbano e rural nos 144 meses anteriores a 20-02-2005 (quando completou 
65 anos de idade, fl. 19) ou nos 174 meses anteriores a 26-02-2010 (DER, fl. 
07), ainda que de forma descontínua. 
Nesse contexto, verifico que o próprio INSS reconheceu ao segurado 132 meses 
de atividade rural (11 anos) e 47 meses de atividade urbana (3 anos e 11 meses), 
totalizando 179 meses (14 anos e 11 meses), conforme Resumo de Documentos 
para Cálculo de Tempo de Contribuição elaborado quando do requerimento na via 
administrativa (fl. 53) 
Somando-se os períodos efetivamente considerados, vê-se, pois, que o autor 
preenche a carência de 174 meses exigida. 
Assim, tem o demandante direito à aposentadoria nos termos do artigo 48, §§ 3° 

e 4° da Lei n. 8.213/91, a contar do requerimento administrativo (26-02-2010), 
data em que contava com mais de 65 anos e quando já estavam em vigor os 
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parágrafos 3º e 4º do art. 48 da Lei nº 8.213/91, introduzidos pela Lei nº 
11.718/2008.

Com efeito, a modalidade híbrida trazida pela Lei 11.718/2008 permite uma adequação 

da norma para as categorias de trabalhadores urbanos e rurais. Possibilitou ao segurado especial 

a soma do tempo de atividade rural sem contribuições previdenciárias ao tempo de contribuição 

em outra classificação de segurado, com a finalidade de implementar o tempo necessário de 

carência. Essa a interpretação a ser dada ao § 3º do artigo 48 da Lei 8.213/1991.

Confira-se o precedente da Segunda Turma do STJ:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR IDADE HÍBRIDA. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO 
CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO 
OCORRÊNCIA. ARTIGO 48, §§ 3º E 4º DA LEI 8.213/1991, COM A 
REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.718/2008. OBSERVÂNCIA. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. A Lei 11.718/2008 introduziu no sistema previdenciário brasileiro uma nova 
modalidade de aposentadoria por idade denominada aposentadoria por idade 
híbrida.
2. Neste caso, permite-se ao segurado mesclar o período urbano ao período rural 
e vice-versa, para implementar a carência mínima necessária e obter o benefício 
etário híbrido.
3. Não atendendo o segurado rural à regra básica para aposentadoria rural por 
idade com comprovação de atividade rural, segundo a regra de transição prevista 
no artigo 142 da Lei 8.213/1991, o § 3º do artigo 48 da Lei 8.213/1991, 
introduzido pela Lei 11.718/2008, permite que aos 65 anos, se homem e 60 anos, 
mulher, o segurado preencha o período de carência faltante com períodos de 
contribuição de outra qualidade de segurado, calculando-se o benefício de acordo 
com o § 4º do artigo 48.
4. Considerando que a intenção do legislador foi a de permitir aos trabalhadores 
rurais, que se enquadrem nas categorias de segurado empregado, contribuinte 
individual, trabalhador avulso e segurado especial, o aproveitamento do tempo 
rural mesclado ao tempo urbano, preenchendo inclusive carência, o direito à 
aposentadoria por idade híbrida deve ser reconhecido.
5. Recurso especial conhecido e não provido.
(REsp 1.367.479/RS, Segunda Turma, de minha Relatoria, DJe 10/9/2014)

Destarte, o segurado especial que comprove a condição de rurícola, mas não consiga 

cumprir o tempo rural de carência exigido na tabela de transição prevista no artigo 142 da Lei 

8.213/1991 e que tenha contribuído sob outras categorias de segurado, poderá ter reconhecido o 

direito ao benefício aposentadoria por idade híbrida, desde que a soma do tempo rural com o de 

outra categoria implemente a carência necessária contida na Tabela, não ocorrendo, por certo, a 
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diminuição da idade.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0209225-3 REsp 1.476.456 / RS

Números Origem:  00213790420124049999  00341013020108210074  11000034109  213790420124049999  
341013020108210074  7411000034109

PAUTA: 11/11/2014 JULGADO: 11/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : EUGÊNIO KOELZER
ADVOGADOS : IRACILDO BINICHESKI E OUTRO(S)

LEANDRO MELLO DE VARGAS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : EUGÊNIO KOELZER
ADVOGADOS : IRACILDO BINICHESKI E OUTRO(S)

LEANDRO MELLO DE VARGAS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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